
Leia com atenção as instruções a seguir:

Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas.

Ao receber o caderno de textos definitivos você deve:

a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos;

b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;

c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido;

d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos;

e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 

preta.

As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Durante a aplicação da prova não será permitido:

a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 

corretivo de qualquer espécie.

A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos.

Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando.

O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 

textos definitivos.

Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 

rascunho.

O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 

prático-profissional), a partir dos últimos 60 (sessenta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 

terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala.

Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 

documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 

procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 

na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 

presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 

unidade de provas.

Boa prova!

DIREITO PENAL

GETULIO VARGAS

FGV PROJETOS

F U N D A Ç Ã O

ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Felipe, com 18 anos de idade, em um bar com outros amigos, conheceu Ana, linda jovem, por quem se encantou. 
Após um bate-papo informal e troca de beijos, decidiram ir para um local mais reservado. Nesse local trocaram 
carícias, e Ana, de forma voluntária, praticou sexo oral e vaginal com Felipe. 
Depois da noite juntos, ambos foram para suas residências, tendo antes trocado telefones e contatos nas redes 
sociais. 
No dia seguinte, Felipe, ao acessar a página de Ana na rede social, descobre que, apesar da aparência adulta, esta 
possui apenas 13 (treze) anos de idade, tendo Felipe ficado em choque com essa constatação. 
O seu medo foi corroborado com a chegada da notícia, em sua residência, da denúncia movida por parte do 
Ministério Público Estadual, pois o pai de Ana, ao descobrir o ocorrido, procurou a autoridade policial, narrando o 
fato. 
Por Ana ser inimputável e contar, à época dos fatos, com 13 (treze) anos de idade, o Ministério Público Estadual 
denunciou Felipe pela prática de dois crimes de estupro de vulnerável, previsto no artigo 217- A, na forma do artigo 
69, ambos do Código Penal. O Parquet requereu o início de cumprimento de pena no regime fechado, com base no 
artigo 2º, §1º, da lei 8.072/90, e o reconhecimento da agravante da embriaguez preordenada, prevista no artigo 61, 
II, alínea “l”, do CP.  
O processo teve início e prosseguimento na XX Vara Criminal da cidade de Vitória, no Estado do Espírito Santo, local 
de residência do réu.  
Felipe, por ser réu primário, ter bons antecedentes e residência fixa, respondeu ao processo em liberdade. 
Na audiência de instrução e julgamento, a vítima afirmou que aquela foi a sua primeira noite, mas que tinha o hábito 
de fugir de casa com as amigas para frequentar bares de adultos. 
As testemunhas de acusação afirmaram que não viram os fatos e que não sabiam das fugas de Ana para sair com as 
amigas. 
As testemunhas de defesa, amigos de Felipe, disseram que o comportamento e a vestimenta da Ana eram 
incompatíveis com uma menina de 13 (treze) anos e que qualquer pessoa acreditaria ser uma pessoa maior de 14 
(quatorze) anos, e que Felipe não estava embriagado quando conheceu Ana.  
O réu, em seu interrogatório, disse que se interessou por Ana, por ser muito bonita e por estar bem vestida. Disse 
que não perguntou a sua idade, pois acreditou que no local somente pudessem frequentar pessoas maiores de 18 
(dezoito) anos. Corroborou que praticaram o sexo oral e vaginal na mesma oportunidade, de forma espontânea e 
voluntária por ambos.  
A prova pericial atestou que a menor não era virgem, mas não pôde afirmar que aquele ato sexual foi o primeiro da 
vítima, pois a perícia foi realizada longos meses após o ato sexual. 
O Ministério Público pugnou pela condenação de Felipe nos termos da denúncia. 
A defesa de Felipe foi intimada no dia 10 de abril de 2014 (quinta-feira). 
 
Com base somente nas informações de que dispõe e nas que podem ser inferidas pelo caso concreto acima, redija a 
peça cabível, no último dia do prazo, excluindo a possibilidade de impetração de Habeas Corpus, sustentando, para 
tanto, as teses jurídicas pertinentes. (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 

Gustavo está sendo regularmente processado, perante o Tribunal do Júri da Comarca de Niterói-RJ, pela prática do 

crime de homicídio simples, conexo ao delito de sequestro e cárcere privado. Os jurados consideraram-no inocente 

em relação ao delito de homicídio, mas culpado em relação ao delito de sequestro e cárcere privado. O juiz 

presidente, então, proferiu a respectiva sentença. Irresignado, o Ministério Público interpôs apelação, sustentando 

que a decisão dos jurados fora manifestamente contrária à prova dos autos. A defesa, de igual modo, apelou, 

objetivando também a absolvição em relação ao delito de sequestro e cárcere privado.  

O Tribunal de Justiça, no julgamento, negou provimento aos apelos, mas determinou a anulação do processo (desde 

o ato viciado, inclusive) com base no Art. 564, III, i, do CPP, porque restou verificado que, para a constituição do Júri, 

somente estavam presentes 14 jurados. 

 

Nesse sentido, tendo como base apenas as informações contidas no enunciado, responda justificadamente às 

questões a seguir. 

 

A) A nulidade apresentada pelo Tribunal é absoluta ou relativa? Dê o respectivo fundamento legal. (Valor: 0,40) 

B) A decisão do Tribunal de Justiça está correta? (Valor: 0,85) 

 

Utilize os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso. 
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QUESTÃO 2 
 

Mário foi condenado a 24 (vinte e quatro) anos de reclusão no regime inicialmente fechado, com trânsito em julgado 

no dia 20/04/2005, pela prática de latrocínio (artigo 157, § 3º, parte final, do Código Penal). Iniciou a execução da 

pena no dia seguinte. No dia 22/04/2009, seu advogado, devidamente constituído nos autos da execução penal, 

ingressou com pedido de progressão de regime, com fulcro no artigo 112 da Lei de Execuções Penais. O juiz indeferiu 

o pedido com base no artigo 2º, § 2º, da Lei 8.072/90, argumentando que o condenado não preencheu o requisito 

objetivo para a progressão de regime. 

 

Como advogado de Mário, responda, de forma fundamentada e de acordo com o entendimento sumulado dos 

Tribunais Superiores, aos itens a seguir: 

 

A) Excetuando-se a possibilidade de Habeas Corpus, qual recurso deve ser interposto pelo advogado de Mário e 

qual o respectivo fundamento legal? (Valor: 0,40) 

B) Qual a principal tese defensiva? (Valor: 0,85) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar corretamente sua resposta. A simples menção ou transcrição do dispositivo 

legal não pontua. 
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QUESTÃO 3 
 

Daniel, Ana Paula, Leonardo e Mariana, participantes da quadrilha “X”, e Carolina, Roberta, Cristiano, Juliana, Flavia e 

Ralph, participantes da quadrilha “Y”, fazem parte de grupos criminosos especializados em assaltar agências 

bancárias. Após intensos estudos sobre divisão de tarefas, locais, armas, bancos etc., ambos os grupos, sem ciência 

um do outro, planejaram viajar até a pacata cidade de Arroizinho com o intuito de ali realizarem o roubo. Cumpre 

ressaltar que, na cidade de Arroizinho, havia apenas duas únicas agências bancárias, a saber: uma agência do Banco 

do Brasil, sociedade de economia mista, e outra da Caixa Econômica Federal, empresa pública federal. No dia 

marcado, os integrantes da quadrilha "X" praticaram o crime objetivado contra o Banco do Brasil; os integrantes da 

quadrilha "Y" o fizeram contra a Caixa Econômica Federal. Cada grupo, com sua conduta, conseguiu auferir a vultosa 

quantia de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

 

Nesse caso, atento tão somente aos dados contidos no enunciado, responda fundamentadamente de acordo com a 

Constituição: 

 

A) Qual a justiça competente para o processo e julgamento do crime cometido pela quadrilha "Y"? (Valor: 0,65) 

 

B) Qual a justiça competente para o processo e julgamento do crime cometido pela quadrilha "X"?   (Valor: 0,60) 
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QUESTÃO 4 
 

Cristiano foi denunciado pela prática do delito tipificado no Art. 171, do Código Penal. No curso da instrução 

criminal, o magistrado que presidia o feito decretou a prisão preventiva do réu,  com o intuito de garantir a ordem 

pública, “já que o crime causou grave comoção social, além de tratar-se de um crime grave, que coloca em risco a 

integridade social, configurando conduta inadequada ao meio social.”  

O advogado de Cristiano, inconformado com a fundamentação da medida constritiva de liberdade, impetrou Habeas 

Corpus perante o Tribunal de Justiça, no intuito de relaxar tal prisão, já que a considerava ilegal, tendo em vista que 

toda decisão judicial deve estar amparada em uma fundamentação idônea. 

O Tribunal de Justiça, por unanimidade, não concedeu a ordem, entendendo que a decisão que decretou a prisão 

preventiva estava corretamente fundamentada. 

 

De acordo com a jurisprudência atualizada dos Tribunais Superiores, responda aos itens a seguir. 

 

A) Qual o recurso que o advogado de Cristiano deve manejar visando à reforma do acórdão? (Valor: 0,65) 

B) Qual o prazo e para qual Tribunal deverá ser dirigido? (Valor: 0,60) 
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